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PARÈCER AO PROJETO DE LEI N" 12612015

RELATÓRIo

De autoria do Executivo MunicipâI, o projeto, que recebeu o
Substitutivo # I da Comissão de Jusriça, Legislação e Reàação, iem por obìetrvo:

a) Desâfetar de uso comum do povo e/ou especial os Ìotes 23 e 24
da quadn I do Parque Tecnológico de Londrina Francisco Scjana, com área total
de 2.484,48m2.

b) dutorizar o Instituto de DesenvoÌvimento de Loldrina _ Codel
a doar a área de terras descrita na aÌínea anterior a empresa Ì] borsolo tjo Brasil
S/S..!tda., para transferência e ampÌiação de suas instalações, que atua com
análises laboütoriais e apoio à agricuÌtura.

. Apensos ao projeto, dentre outras, cópias dos seguintes
cocumantos:

Ata da Reurião da Comissão Ëspecial de planejamento,
Ìmplantação e Aconpanhamento Industrial de Londrina,
realizada em 25 de maryo de 2015;

Laudo nq 2012015, da Comissão permanente de Avaliação de
Bens;

Registro público do imóvel no 4a Offcio da Comarca de
Londrina;

Justif icatira de interes:,e público da doiçàoi

Parecer da Procuradoria-Geral do Município (pGM);

PARECER TÉCNICO

A Lei Orgânica do Município (Inciso XXÌI, ârtigo 49) confele ao
Prefeito atribuição para aÌienar bens imóveis, mecliante prévia e expressa



*q!&à

l r i  f r g Câmara Municipal de Lonelrinu
Estctdo do Parqná

COMISSÃO Dtr F'INANÇAS D ORÇAMENTO

autorização ìegislativa, e a Lei Fedeml na g.666/93, que estabelece normas
LicilaÇòes e Contratos. no que range à alienaçào. por doaçio, de bens
AdmrnistraçâoPirhlica. prcre noanigo lT. jnciso l. cc scgujnte5 e\itsércias:

a) Justificativa de interesse público;

b) Prévia avaliação; e

c) AutoÌização legislativa.

A dispensa de licitação para doações de bens pírblicos a paÌlicul.res
é admitida peÌo g 40 do afi. 17 da citada Lei na 8.666193, desde qlqa proposta
esteja revestida do interesse púbÌico.

. Consta do projeto (folhas 7 a 10) ajustificativa de inteÍesse público
da presente proposta de Ìei.

O prcjeto contempla os seguintes clispositivos para salvaguardar o
patrimônio mruricipaÌ e para justificar o interesse público, dentre os quars
oesncamos:

Início e támino dâs obms de expansão (art. 3o);

Reversão dos imóveis ao domínio do Mlrnicípio com todas
as benfeitorias irÌtroduzidas, caso os prazos de execução das
obras não sejam cumpridos; (art. 30)

A donatária deverá, aÌém de cumprir todas as exigências
prescritas na Lei nq 5.66911993, que dispõe sobre a pctlítíca
de Desenvolvimento Industlial do Municipìo de Londrìna e
dá outras providêncìas, criâr e mânter 12 empregos diretos
(aft. 4e,lÌ);

Em relação à Lei nq 9.284, de 2003, que estabelece nomas
para as doações, as conc€ssões de direito real de uso e as
permissões de uso de imóveìs do Município, a donatária
deverá:

a) obedecer às no[nas de equilíbrio ambiental e as relativas à
segurança e à medicina do habalho (aÍ. 50, I); e
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b) comprovar a destinação <Ie curpregos paÌa pessoas
portadoras d€ deÍiciência em percentual fixado emìei (at.
5", II).

Deverá comprovar a destinação de enrpregos pa.ra pessoas
corn rlais de cÌuarenta anos de idade e p'lla menores
aprendizes, para atendimento do artigo 4l-B da Lsi nq
5.66911993 (art. 6\;

Remete ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina _
Codel a incumbência para fiscalizar as condiçõcs
estabeÌecidas nas Ìeis no 5.669/1993 e 9.284/2003 (aÍ.7a);

Quc a donatária obriga,se a apresentar documentos que
comprovem a adimplência com institüições hnanceiras, em
caso de financiamento para as oblas, visto que s€rá a eÌa
autorizado o registuo de hipoteca no imóveÌ (artigos 90, 10 e
t  l ) ;

. Define que as despesas de escrituação do imóvel, inclusrve
o Imposto Sobre Transmissão Causa Mottís e Doação de
eÌÌaisquer Bens e Direitos ITCMD corcrão às expensas da
donflária ían. l2J.

Do poÌÌto de vista olçamentário, o proj€to é compatÍvel com o plano
PÌurianual, com as Diretizes Orçamentárias e com o pÌano de Desenvolvimento
IndustdaÌ de Londrina - PDI, inshumentos estes que evidenciam os programas e
as poÌíticas do govemo, voltados ao desenvolvimento econômico e tecnoÌógrco
para a gemção de empregos e renda em nosso Município.

A Ata da Reunião da Comissão EspeciaÌ de planejameffo,
ImpÌantação e Acompaúamento Indushial de Lonúina, realizada 

"À 
25 a"

março de 2015, comprova a âvaliação do pÌeito e sua aprovação_

Para atendimento da Lei de Licitações, os membros da Comissâo
PemlaneÌrte de Avaliação instituída pelo Decr€to Municipal ne 243/2013,
avaliaram o imóveÌ sob análise da seguinte forma, conforme Laudo nq 2012015.

a) Lote n! 23 da Quadra l, com área de 1.075,g9m2: R$
682.300,00 (seiscentos e oitenta e dois mil e trczentos Ìeais):



Pelo exposto, esta assessoda técnica nada tem a opor ao
prosseguimento da tlamitação do projeto por esta Câsa. que fica à dìsposiçào dos
nobres vereadorcs para análise de mérito, especialmente quanto aos apontamentos
da assessoria jurídica, em seu parecerj relativos à substitúção da doação ilo
imóvel pela concessão de direito real de uso.
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b) Lote nq 24 da Quadra 1, com área de 1.408,59m,: R$
863.500,00 (oitocentos e sessenta e tlês mil e quiúentos rcais):

Lonúina, l9 de outubro de 20I 5.



Fl.": 1,2âll_5_._
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VOTO DA COMJSSÃO

Ao Projeto de Lei no 12612ïÉ

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento, acolhem o parecer

exarzdo pela Assessoria-Técnica desta Casa e se manifestam @|4qg4!g ao

presente projeto de lei, na forma do Substitutivo no 1 apresentado pela Comissão de

Justiça.

Sala das Sessões, 21 de outubro de 2015.

ACOMISSÃO:


